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No artigo intitulado “O chamado ‘duty to mitigate’ na responsabilidade civil” de 
Christian Sahb Batista Lopes apresenta a discussão se a vítima teria o dever de 
mitigar o próprio dano oriundo de um ilícito extracontratual, ou em outros termos, se a 
vítima teria a obrigação de empregar esforços razoáveis de modo a evitar a ocorrência 
de um dano ou de modo a impedir o aumento do seu prejuízo, sob a pena de não 
poder obter a indenização pela parte que poderia ter sido evitada. Trazendo esse 
questionamento para a esfera pública, questionasse o impacto de tal instituto na 
cidadania.  
Apresentando decisões sobre a mitigação do dever de indenizar, ao levantar 
a hipótese de que a regra da mitigação fosse reconduzida à proibição do abuso do 
direito que teria sido incorporado ao artigo 187 do Código Civil, Christian Sahb Batista 
Lopes foi categórico em afirmar que “Ser indenizado pelos danos inevitáveis 
constituiria exercício regular e legítimo do direito, enquanto obter reparação por danos 
evitáveis seria exercício irregular ou abusivo do direito que, desta forma, não poderia 




Ao trazer a lume a discussão sobre a obrigação da sociedade em adotar 
posturas que evitem e diminuam a reparação de danos oriundos contratual e extra-
contratualmente, pautando-se no entendimento de que meu direito vai até onde 
começa o do outro, busca-se conscientizar os cidadãos para adotarem posturas mais 




O presente trabalho baseou-se em bibliografia.  
Percurso - ANAIS DO I CONIBADEC                  vol.01, n°.24, Curitiba, 2018. pp. 180-182 
(Congresso Ibero-Americano de Direito Empresarial e Cidadania) 
 
                                                                                    DOI: 10.6084/m9.figshare.6873482  
 
Personalidades Acadêmicas Homenageadas: 
Paula Margarida Cabral dos Santos Veiga (IGC/Universidade de Coimbra - Portugal) 
Rui Luís Vide da Cunha Martins (IGC/Universidade de Coimbra - Portugal) 





Percebe-se que o ato abusivo pode ser reprimido tanto pela responsabilidade 
civil, quanto pela forma que for mais adequada diante da situação. 
A teoria do abuso do direito no Brasil está prevista no artigo 187 do Código 
Civil é vista como uma cláusula geral, pois não prevê expressamente qual a sanção 
deverá ser aplicada ao caso concreto. 
A conduta do lesado que deixa ocorrer um dano tido como inevitável com a 
aplicação de esforços razoáveis/mínimos e que posteriormente litiga pela indenização 
dos prejuízos ocorridos, é considerado exercício abusivo de direito; porém não é 
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